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O Senado que começa a discu-
tir a emenda da reeleição com 
propaladas preocupações em rela-
ção ao uso da máquina de gover-
no nos estados é o mesmo que, 
em janeiro de 1995, anistiou o se-
nador Humberto Lucena (PMDB-
PB), cassado em todas as instân-
cias da justiça eleitoral, pelo uso 
da gráfica da Casa na impressão 
de panfletos de campanha. Pres-
sionado pela necessidade de man-
ter o PMDB em 
sua base eleito-
ral, o presidente 
Fernando Henri-
que Cardoso 
sancionou a 
anistia e enfren-
tou o primeiro 
desgaste de opi-
nião pública de seu recém-em-
possado governo. 

"Não se pode tirar do Congres-
so o poder de anistiar seus parla-
mentares", diz o senador Sérgio 
Machado (PSDB-CE), relator do 
projeto de reforma política e uni 
dos principais interlocutores do 
governo na tramitação da emenda 
da reeleição no Senado. Na Câ-
mara, o relator da lei eleitoral que 
vai reger o pleito de 1998, deputa- 

do Carlos Apolinário ( PMDB-
S P), também não quer se imiscuir 
nas prerrogativas  do Co ngresso 
em rever decisões da Justiça Elei-
toral. "É uma questão para um ou-
tro projeto de lei", diz o deputado. 

"O Congresso quer coibir o 
abuso da máquina por parte de 
adversários que vão disputar elei-
ção no poder, mas mantém a tra-
dição conservar restrito o poder 
da Justiça Eleitoral", diz o pro-
fessor de Ciência Política da Uni-
versidade de Brasília, David 

Fleischer, interlo-
cutor frequente 
dos parlamenta-
res que lidam 
com legislação 
eleitoral e parti-
dária no Congres-
so. 

A recusa em 
ampliar os poderes da Justiça 
Eleitoral no pleito mais merece-
dor de fiscalização da história 
eleitoral brasileira é um dos pou-
cos consensos hoje no Congresso 
sobre a emenda da reeleição. A 
emenda hoje tramita no Senado, 
com votação prevista na Comis-
são de Constituição e Justiça 
(CCJ) na próxima semana e no 
plenário, antes do final de maio. 
Outro consenso é o de que a re- 

candidatura do presidente da Re-
pública, tal como aprovado na 
Câmara, dificilmente será altera-
da. A emenda do senador José 
Eduardo Dutra (PT-SE), que pre-
vê a desincompatibilização para 
presidente, governadores e pre-
feitos que se recandidatarem tem 
chances praticamente nulas de 
vir a ser acolhida. 

Tampouco é visto com grandes 
chances de ser aprovada a ini-
ciativa que remete 
às disposições 
transitórias da 
Constituição três 
diferentes datas 
para a adoção da 
reeleição nos três 
níveis de governo: 
1998 para presi-
dente da Repúbli-
ca, 2000 para pre-
feitos e 2002 para 
governadores. 

Mais problemática é a emenda. 
do senador Lucídio Portela (PPB-
P1), que prevê a desincompatibi-
lização apenas para governadores 
e prefeitos. Para evitar que o Se-
nado acolha esta emenda, os líde-
res governistas querem dividir 
com os governadores de estado a 
tarefa de persuadir os senadores 
dissidentes. Mais de uni terço da 

Casa é composto de virtuais ad-
versários dos atuais governadores 
nas eleições de 1998. 

"A única coisa que podemos 
garantir no momento f< que nin-
guém vai mexer na recandidatura 
do presidente da República e que 
o projeto não volta para a Câma-
ra. O restante ainda está para ser 
negociado", diz o senador Sérgio 
Machado. Para não voltar à Câ-
mara, Casa em que iniciou sua 

tramitação, é pre-
ciso que a emen-
da da reeleição se-
ja aprovada sem 
modificações. 
Eventuais mudan-
ças que resultem 
da negociação no 
Senado podem vir 
a constar de proje-
to de lei comple-
mentar que esta-

beleça prazos de desincompatibi-
lização para governadores ou de 
projetos de lei específicos no 
sentido de coibir o uso da máqui-
na de governo. 

A discussão poderá ainda ser 
remetida ao projeto de lei eleito-
ral que está sendo relatada pelo 
deputado Carlos Apolinário na 
Câmara. O deputado tem.até ju-
lho para apresentar seu relatório  

na Comissão Especial que vai 
analisar a nova lei eleitoral. A 
comissão é presidida pelo depu-
tado Mendonça Filho (PFL-PE), 
o autor da emenda constitucional 
da reeleição. 

A disposição inicial do relator 
é a incluir em seu relatório o ve-
to à participação do presidente e 
de governadores candidatos em 
inaugurações de obras ou à li-
beração de verbas não-orçamen-
tárias em ano eleitoral. "O presi-
dente da República não me preo-
cupa, porque sua 
campanha vai 
ser acompanha-
da passo a passo 
pela opinião pú-
blica. O que me 
preocupa são os 
governadores", 
diz Apolinário. 
O senador Sérgio Machado não 
acredita que tal veto seja susce-
tível de aprovação. "É inconce-
bível que o País passe um ano 
com obras paralisadas por causa 
das eleições", diz o senador Sér-
gio Machado. 

Senador e deputado também 
divergem em relação ao financia-
mento de campanha. Sérgio Ma-
chado quer financiamento exclu-
sivamente público; Carlos Apoli- 
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nário não apenas defende finan-
ciamento privado como quer que 
os atuais limites de contribuição 
— 2% do faturamento para empre-
sas e 10% da renda para pessoas 
físicas — sejam ampliados. "O fi-
nanciamento público daria mais 
igualdade de chances para os ad-
versários dos governadores", diz 
Machado. "O finanêiamento pú-
blico provocaria nm desgaste 
muito grande frente à opinião pú-
blica", diz Apolinário. 

Tampouco há consenso sobre 
o estabeleci-
mento de prazos 
de desincompa-
tibilização. O 
senador Sérgio 
Machado é do 
grupo que consi-
dera casuísmo o 
estabelecimento 

de um prazo exclusivo para se-
nadores. Uma outra ala diz que 
já há jurisprudência para a fixa-
ção de diferentes prazos. A elei-
ção de 1986 é citada como exem-
plo em que, enquanto governa-
dores e prefeitos tiveram seis 
meses para se desincompatibili-
zar, os ministros do então presi-
dente José Sarney foram obriga-
dos a deixar o cargo com novej 
meses de antecedência. 

A re cusa em 
ampliar poderes 

a justiça 
eleit oral é uni 

do 5 poucos 
co nsensos 

Carlos Apolinário 
quer limitar 

participação de 
candidatos ã 
reeleição em 
inaugurações 


